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        CÂMARA MUNICIPAL DE CAPITÃO ENÉAS-MG

PRAÇA JOSÉ ÁLVARES DA SILVA, 268, CENTRO

CEP 39.445-000   -   ESTADO DE MINAS GERAIS

FONE/FAX: (38) 3235-1059 / 3235-1063
e-mail: camaracap@uaivip.com.br
FL: _________

EDITAL 001/2022
PROCESSO LICITATOTIO Nº 001/2022
PREGÃO PRESENCIAL Nº 0001/2022
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a CÂMARA MUNICIPAL DE CAPITÃO ENÉAS/MG, com endereço na Praça José Álvares da Silva, nº 268, Centro, Capitão Enéas, inscrita no CNPJ de nº 25.220.732/0001-18  isento de inscrição estadual e denominado de CONTRATANTE, neste ato representada pelo seu Presidente , Sr. Tássio Dutra Araújo, realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013,  da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.

Os trabalhos serão conduzidos pelos funcionários da Câmara Municipal de Capitão Enéas/MG, nomeados pelas Portarias 009/2022 de 01 de Fevereiro de 2022. 

Pregoeiro Oficial: Sidney de jesus Borges
Equipe de Apoio: Farley Gonçalves dos Santos e Paula Juscileia Carvalho Lopes
APRESENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO DOS LICITANTES: Dia 15/06/2022 A PARTIR DAS 09hrs00mim (nove horas).
· ABERTURA DA SESSÃO OFICIAL DO PREGÃO PRESENCIAL: Dia 15/06/2022 A PARTIR DAS 09hrs30min (nove horas e trinta minutos).
1. DO OBJETO

1.1. Aquisição de combustível, óleo 5W40, filtro de óleo, filtro de ar do motor e filtro de ar condicionado para atender as necessidades da Câmara Municipal de Capitão Enéas/MG., conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
2. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

2.1. A participação neste Pregão é exclusiva a microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei nº 11.488, de 2007, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação. 
2.2. Não havendo participação de microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei nº 11.488, de 2007, fica facultado a participação de demais empresas interessadas.
2.3. Não poderão participar desta licitação os interessados indicados no item acima:

2.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
2.3.2. Que estejam reunidas em consórcio; 

2.4. Também é vedada a participação de quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993.
2.5. Como condição para participação no Pregão, a entidade de menor porte deverá declarar:

2.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
3. DO CREDENCIAMENTO
3.1.1. Os representantes dos licitantes deverão se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro, no horário estipulado às fls. 01 deste edital. Aberta a sessão, o representante legal da licitante deverá apresentar para o Pregoeiro documentos abaixo relacionados FORA DOS ENVELOPES de “Proposta de Preços” e/ou “Documentação para Habilitação”: 

3.1.2. Documentos pessoais do representante da Empresa Licitante,(apresentar autenticado, ou o original para autenticação das cópias);

3.1.3.  Estatuto ou Contrato Social da Empresa Licitante, (apresentar autenticado, ou o original para autenticação das cópias);

3.1.4.  Instrumento público de procuração, ou por outro instrumento particular com firma reconhecida. (caso o Representante não seja sócio da Empresa Licitante, conforme modelo constante do anexo II) ;
3.1.5.  Para participar na condição de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, a licitante deverá apresentar à equipe de Pregão, juntamente com o Credenciamento, a Declaração de Condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte;

3.2. O licitante ou seu representante deverá apresentar declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, a teor do art. 4º, inciso VII, da Lei Federal nº 10.520, de 17.07.2002

3.3. O documento de credenciamento poderá obedecer ao modelo do Anexo II e, se não o fizer, deverão ser apresentados com todos os dados informativos contidos no modelo.
3.4. O credenciamento do licitante ou de seu representante legal junto ao Pregoeiro implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de sua capacidade legal para realização das transações inerentes ao Pregão Presencial. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado. 
4. ENTREGA DOS ENVELOPES: “PROPOSTA COMERCIAL” E “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
4.1. 
Os envelopes “Proposta Comercial” e “Documentos de Habilitação” deverão ser indevassáveis, hermeticamente fechados e entregues ao pregoeiro, na sessão pública de abertura deste certame, conforme endereço, dia e horário especificado abaixo:

	LOCAL: Câmara Municipal de Capitão Enéas/MG., na Praça José Álvares da Silva, nº 268, Centro, Capitão Enéas
DATA: 15/06/2022 HORÁRIO: 09HRS:30MIN



4.2. Os envelopes deverão indicar em sua parte externa e frontal os seguintes dizeres:

	À CAMARA MUNICIPAL DE CAPITÃO ENÉASMG.

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0001/2022
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2022
“DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”

RAZÃO SOCIAL :

 ENDEREÇO DO LICITANTE:




	À CAMARA MUNICIPAL DE CAPITÃO ENÉASMG.

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0001/2022
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001 
“PROPOSTA COMERCIAL”

RAZÃO SOCIAL:

 ENDEREÇO DO LICITANTE:




4.3. A Câmara Municipal de Capitão Enéas/MG não se responsabilizará por envelopes de “Proposta Comercial” e “Documentos de Habilitação” que não sejam protocolados junto ao Setor de Administrativo  da Câmara Municipal de Capitão Enéas-MG, no horário de 08:00hrs às 17:00 horas.
4.4. A informação conforme item 4.3 acima, somente para licitantes que não terá representante no certame. Os envelopes que chegam via Correios e aqueles que tem um (a) representante, esse será protocolado no ato da sessão no horário estabelecida conforme item 5.1.1 do edital.

5.  DA PROPOSTA E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, pelo modo presencial, na data, horário e local indicados neste Edital.
5.2.  A proposta deverá ser apresentada em uma via, datilografada, ou em letra de forma, ou em letra cursiva, ou processada em computador; com identificação da empresa/proponente e assinada pelo seu representante legal, devidamente identificado e qualificado, dela constando obrigatoriamente: 
5.2.1. Nome, número do CNPJ, endereço, telefone da empresa; nome do banco, agência e número da conta corrente do licitante.

5.2.2. Indicação do preço unitário do item expresso em numeral. Sendo que o valor total/global dos itens será também expresso em numeral e se possível por extenso
5.3.  Indicação do prazo de validade da proposta, que deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data de apresentação da mesma;
5.4.  A empresa deverá apresentar sua proposta no Anexo I deste instrumento, ou utilizar modelo próprio, desde que contenha a mesma forma e todas as informações.
5.5. Os preços deverão ser expressos em numeral e em moeda corrente do país.
5.6. A apresentação da proposta por parte da Licitante significa pleno conhecimento e integral concordância com as Cláusulas e condições desta Licitação e total sujeição à legislação pertinente.
5.7. 
As propostas poderão ser corrigidas automaticamente pelo pregoeiro, caso contenham erros de soma e/ou multiplicação, bem como divergências entre o preço unitário e o total do item, hipótese em que prevalecerá sempre o primeiro.
5.8. Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis. 

7. PROCEDIMENTOS DA SESSAO DO PREGÃO

7. Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas licitantes, o Pregoeiro declarará aberta a sessão do Pregão, oportunidade em que não mais se aceitará novos licitantes, dando-se início ao recebimento dos envelopes contendo a PROPOSTA COMERCIAL e os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, exclusivamente dos participantes devidamente credenciados.

8. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS
8. Abertos os envelopes de Propostas Comerciais, estas serão analisadas verificando-se o atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e em seus Anexos, sendo imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo.
8. O Pregoeiro classificará a proposta de menor preço e aquelas que tenham valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor preço, para que seus autores participem dos lances verbais.
8.  Se não houver no mínimo 03 (três) propostas comerciais nas condições definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 3 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas apresentadas.
8.  Será desclassificada a proposta que:
a) não se refira à integralidade do objeto cotado;
b)  apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, superestimados ou manifestamente inexeqüíveis, assim considerados nos termos do disposto no § 3º do art. 44 e inciso I e II do art. 43, da Lei Federal nº 8.666/93;
c)  não cumpra prazos e demais exigências estabelecidas em diligências ou no edital. 
d)  não atenda às exigências do instrumento convocatório ou das diligências
9. LANCES VERBAIS
9. Aos licitantes classificados para participação na etapa de lances, será dada a oportunidade de nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos, a partir do autor da proposta classificada de maior preço aos demais e em ordem decrescente de valor.

9. Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições, ficarem empatadas, será realizado sorteio, para definir a ordem de apresentação dos lances.

9. Apenas serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance registrado pelo Pregoeiro.

9.  A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de posterior ordenação das propostas.

10.  JULGAMENTO
10. Para julgamento da proposta mais vantajosa será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM.

10. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital.

10. O Pregoeiro, no julgamento das propostas, poderá desconsiderar evidentes falhas formais que não afetem o seu conteúdo.

10. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.

10. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

10. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado da contratação.

10. Se houver apenas uma oferta e desde que esta atenda a todos os termos do edital e que seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação, esta poderá ser aceita.

10. Se a proposta não for aceitável ou o licitante não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação das condições de habilitação do licitante, e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto deste edital, para o qual tenha apresentado proposta.

10. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 05 (cinco) dias úteis contados da solicitação.

10.13.1.1. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pela Pregoeira, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

10.13.1.2. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

10. Sendo aceitável a oferta de menor preço por item, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias.

10. Apurada a melhor proposta que atenda ao edital, o Pregoeiro negociará com o proponente para que seja obtido melhor preço.

10. Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta.

10.  Da sessão lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e pelos licitantes. 

10. Decididos os recursos ou transcorrido in albis o prazo para sua interposição, o Pregoeiro devolverá aos licitantes, exceto aos vencedores, os envelopes “documentação de Habilitação.

11. DA HABILITAÇÃO 
11.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

11.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

11.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

11.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

11.1.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

11.1.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte segundo determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integração – DREI; 

11.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

11.1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;
11.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

11.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas .

11.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
11.2.3. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual , ou outra equivalente, na forma da Lei;

11.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;

11.2.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

11.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943;

11.2.7. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.
11.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
11.11.01. Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
11.11.02. Balanço Patrimonial correspondente ao último exercício social encerrado, na forma a seguir:

1)- Tratando-se de Sociedade Anônima, publicação em Diário Oficial ou jornal de grande circulação, acompanhado das respectivas demonstrações de Contas de Resultados. 
2) - No caso de Sociedades Civis, cópia autenticada do Balanço e Demonstrações Contábeis, extraídos do Livro Diário Geral devidamente registrado no Cartório de Registro de Títulos e Documentos, apresentados na forma da legislação civil competente (cópias autenticadas dos Termos de Abertura e encerramento; do Balanço patrimonial e das demonstrações). 

3) - Os demais tipos societários (microempresas, empresas de pequeno porte, sociedades  limitadas, firma ou empresa individual, independentemente da forma de tributação para efeitos o Imposto de Renda etc)., deverão apresentar cópias autenticadas do Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis extraídos do Livro Diário Geral devidamente registrado na Junta Comercial do Estado (cópias autenticadas dos Termos de Abertura e encerramento;  do Balanço patrimonial e das demonstrações contábeis), reservando-se  ao  Pregoeiro direito de exigir a apresentação do Livro Diário para verificação de valores. 

4) - A comprovação da boa situação financeira do concorrente será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Seca (LS), Liquidez Corrente (LC), Solvência Geral (SG) e Índice de Composição de Capitais, resultantes da Análise Contábil-financeira.

5) Será considerada apta financeiramente à empresa que atingir os índices mínimos =1,0, referente aos índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Seca (LS), Liquidez Corrente (LC), Índice de Composição de Capitais. Quanto à Solvência Geral (SG) deverá ser igual ou maior que 1,0. A licitante que apresentar índice inferior ao parâmetro mínimo exigido para Composição de Capitais deverá comprovar o capital social constante do Balanço Patrimonial apresentado, correspondente à pelo menos 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação.
6)A análise Contábil-Financeira da empresa, para a avaliação de sua situação financeira, a ser apresentada em memorial de cálculo dos índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), assinada pelo contador responsável, com as seguintes fórmulas:

LG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

           __________________________________________________

          PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

LC = ATIVO CIRCULANTE

          ___________________

         PASSIVO CIRCULANTE

SG =               ATIVO TOTAL

          ________________________________________

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

11.11.03. As Microempresas de Pequeno Porte, optantes pelo Simples Nacional, estão dispensados da apresentação do Balanço Patrimonial, nos termos do artigo 27, da Lei Complementar 123/2006, e §2° do artigo 1.179, da Lei Federal 10.406/2002 e artigo 3° do Decreto 8.538/2015
11.11.04. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

11.11.05. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

11.11.06. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal exclusivamente das microempresas ou empresa de pequeno porte, o licitante será convocado para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

11.11.07. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão pública.

11.11.08. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da mesma.

11.11.09. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste.
11.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
11.12.01.  Certificado de Autorização de Posto Revendedor de Combustível, emitido pelo órgão fiscalizador competente (Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Bicombustível – ANP).

12. DOS RECURSOS

12. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

12. Havendo quem se manifeste, caberá a Pregoeira verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

12. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

12. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.

12. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

12. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

13. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

14. DO CONTRATO
14.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato. O prazo de vigência da contratação é de 01(um) ano contados da assinatura prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93.
14.2. A adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
14.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite/retirada do instrumento equivalente, a Câmara Municipal poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado/retirado no prazo de 07 (sete )dias, a contar da data de seu recebimento. 
14.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor registrado e aceita pela Administração.
14.5. No ato da assinatura do Contrato a Adjudicatária deverá apresentar Alvará de Funcionamento expedido pelo município da sede da empresa.
15. DO PREÇO

15.1. Os preços são fixos e irreajustáveis.

15.2. As contratações decorrentes poderão sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93.
16. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.
17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.
18. DO PAGAMENTO

18.1.  O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

18.2.  Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

18.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na nota fiscal apresentada.

18.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

18.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

18.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

18.7. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

19.1.1. não assinar o termo de contrato quando convocado dentro do prazo de validade da proposta, não aceitar/retirar a nota de empenho ou não assinar o termo de contrato decorrente da ata de registro de preços;

19.1.2. apresentar documentação falsa;

19.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

19.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;

19.1.5. não mantiver a proposta;

19.1.6. cometer fraude fiscal;

19.1.7. comportar-se de modo inidôneo;

19.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

19.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

19.3.1. Multa de .10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;

19.3.2. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração, pelo prazo de até cinco anos;

19.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.

19.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

19.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade,
19.7. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

20.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

20.2. A impugnação deverá ser dirigida ao Pregoeiro da Câmara Municipal de Capitão Enéas/MG, devendo ser protocolizadas na Praça José Álvares da Silva, nº 268, Centro, Capitão Enéas.
20.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.

20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

20.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

20.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pela Pregoeira serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

21.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

21.3.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

21.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

21.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

21.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

21.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

21.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

21.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço https://www.capitaoeneas.mg.leg.br/  , e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Praça José Álvares da Silva, nº 268, Centro, Capitão Enéas,  nos dias úteis, no horário das 09:00.horas às 17:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

21.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

21.10.1.  ANEXO I - Termo de Referência;

21.10.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato;

21.10.3.  ANEXO III – Modelo de Proposta;
21.10.4. ANEXO IV- Declaração De Empregador Jurídica

3.1.1. ANEXO V- De Declaração De Microempresa Ou Empresa   Pequeno Porte
3.1.2. ANEXO VII Modelo De Carta De Credenciamento E Declaração De Atendimento Às Condições De Habilitação
3.1.3. ANEXO VIII- CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO CONSTANTE  DO PRESENTE EDITAL.
Capitão Enéas-MG, 26 de maio de 2022.
__________________________________

Sidney de Jesus Borges
Pregoeiro Oficial

__________________________

Farley Gonçalves dos Santos
Equipe de Apoio.

_________________________________________

Paula Juscileia Carvalho Alves
Equipe de Apoio.
	ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA


	ANEXO II– MINUTA DO TERMO DE CONTRATO


PROCESSO LICITATOTIO Nº 001/2022
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2022

CONTRATO 000/2022
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CAMARA MUNICIPAL DE CAPITÃO ENEAS, E A EMPRESA .................................................., PARA OS FINS NELE INDICADOS.
CLÁUSULA I - PARTES
1.1. CÂMARA MUNICIPAL DE CAPITÃO ENÉAS/MG, com endereço na Praça José Álvares da Silva, nº 268, Centro, Capitão Enéas, inscrita no CNPJ de nº 25.220.732/0001-18  isento de inscrição estadual e denominado de CONTRATANTE, neste ato representada pelo seu Presidente , Sr. Tássio Dutra Araújo Dutra ,  inscrito no CPF  e a empresa , estabelecida na , nº 1565 , bairro, cidade de  /MG., inscrita no CNPJ sob nº , aqui denominada de CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal Sr. , inscrito no CPF , RESOLVEM celebrar este Contrato mediante as Cláusulas e condições a seguir: 
CLÁUSULA II - DO FUNDAMENTO

 SHAPE  \* MERGEFORMAT 



2.1 O presente Contrato tem como fundamento as Leis n° 8.666/93 e n° 10.520/02 e suas alterações e o PROCEDIMENTO LICITATÓRIO N° 0012022, PREGÃO PRESENCIAL N° 001/2022, devidamente homologado pelo Sr Presidente da Câmara Municipal, a proposta da CONTRATADA, tudo parte integrante deste termo, independente de transcrição.

CLÁUSULA III - DO OBJETO

 SHAPE  \* MERGEFORMAT 



3.1 É objeto deste contrato é a aquisição de combustível, óleo 5W40, filtro de óleo, filtro de ar do motor e filtro de ar condicionado para atender as necessidades da Câmara Municipal de Capitão Enéas/MG.

CLÁUSULA IV - DO REGIME DE EXECUÇÃO

 SHAPE  \* MERGEFORMAT 



4.1- O regime de execução do presente contrato será por preço líquido e certo.
CLÁUSULA V - DO VALOR E DA FONTE DE RECURSOS

 SHAPE  \* MERGEFORMAT 



5.1- O objeto deste Contrato será pago com recursos orçamentários oriundos do Tesouro Municipal/convênios, no valor estimado de R$........( ).
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 SHAPE  \* MERGEFORMAT 



CLÁUSULA VI - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

 SHAPE  \* MERGEFORMAT 



6.1 O presente contrato terá vigência da data de sua formalização até o dia ..... de ........... de

 CLÁUSULA VII- DOS PREÇOS E DO REAJUSTAMENTO

[image: image7]
7.1.  Pelo fornecimento dos produtos descritos na Cláusula Primeira deste Contrato, a Contratante pagará a Contratada os seguintes valores unitários:

	Item
	Qtde
	Und
	Descrição do Item
	MARCA
	V. Unit.
	V. total


6.2 – Os valores consignados no contratado serão reajustados após 12(doze) meses de vigência a contar da data de assinatura, utilizando-se o índice do IGP-M/FGV conforme legislação aplicável;

6.3 - Os valores consignados no Contrato poderão ser alterados nos termos da alínea “d”, inciso II, do artigo 65 da Lei 8.666/93, desde que comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro, devendo o contratado manter sua proposta pelo período mínimo de 60(sessenta) dias após sua apresentação;

6.4 -Para a solicitação e comprovação do reequilíbrio econômico-financeiro a Adjudicatária ou Contratada deverá:

a) indicar o item para o qual pretende a aplicação do reequilíbrio econômico-financeiro, da forma que se encontra na Ata de Registro de Preços ou no Contrato, com descrição completa e número do item;

b) apresentar nota(s) fiscal(is) emitida(s) em data próxima à apresentação da proposta e outra de emissão atual (data de solicitação do reequilíbrio econômico-financeiro);

c) Indicar o valor que pretende receber a título de reequilíbrio econômico-financeiro;

d) Sem a apresentação das informações indicadas nas alíneas “a”, “b” e “c”, a solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro não poderá ser analisada por falta de elementos essenciais.

e) O reequilíbrio econômico-financeiro será concedido mediante aplicação do percentual de lucro auferido na data de apresentação da proposta acrescido do valor atual de compra do produto, como determina o inciso XXI, do artigo 37 da Constituição Federal.

6.5 - A Contratada se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem dos serviços até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme previsto na Lei Federal 8.666/93.

CLAUSULA VIII-DO PAGAMENTO

8.1- O Pagamento decorrente da concretização do objeto desta licitação será efetuado de forma parcelada, mensalmente, em até 30 (trinta) dias após a apresentação de Nota Fiscal e CND’s Federal, do FGTS e CNDT acompanhada das ordens de fornecimento, devidamente assinadas pelos setores competentes.

a)
Para emissão das faturas, serão tomadas como base, as ordens de fornecimento apresentadas.
b)
Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.

c)
Nos casos de eventuais atrasos de pagamentos, não superior a 10 (dez) dias, o valor da fatura não sofrerá acréscimos a qualquer título.

d)
Nos casos de eventuais atrasos de pagamentos, superior a 10 (dez) dias, o valor da fatura sofrerá acréscimos com base no IGPM.
CLÁUSULA IX - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES

9.1- O contrato firmado com esta Câmara Municipal não poderá ser objeto de cessão ou transferência sem autorização expressa da Contratante, sob pena de aplicação de sanções, inclusive rescisão.

9.2- Das obrigações da Contratada:

9.2.1- A contratada obriga-se a manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificações exigidas nesta licitação, devendo comunicar ao Contratante, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do contrato.

9.2.3- A contratada se obriga a assumir, de imediato e às suas expensas, o fornecimento dos combustíveis, caso fique impossibilitada de prestá-lo diretamente ou por meio da rede conveniada;

9.2.4 - A Contratada se obriga a iniciar o fornecimento, no prazo máximo de 05(cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento da ordem de compras;

9.2.5- A CONTRATADA deverá entregar as notas fiscais em até dois dias para a gerência de Compras

9.2.6- Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO, prestando, prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;

9.2.7- Responder perante a Administração, mesmo no caso de ausência ou omissão da FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes; 8.2.8- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes do fornecimento;

9.2.9- Responsabilizar-se pela conformidade, adequação e qualidade dos combustíveis, garantindo seu perfeito desempenho;

9.3- Das Obrigações da Contratante:

9.3.1- Prestar, com clareza, à Contratada, as informações necessárias para o fornecimento dos

combustíveis;

9.3.2- Efetuar os pagamentos relativos ao fornecimento dos combustíveis, nos termos do Edital. 8.3.3- Emitir ordem de fornecimento estabelecendo quantidade, local e demais informações que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto;

9.3.4- Receber o objeto adjudicado, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas neste processo licitatório;

9.3.5- Proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao fornecimento dos combustíveis, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da Contratada às dependências da Contratada;

9.3.6- Efetuar o pagamento, a partir da apresentação da respectiva Nota Fiscal juntamente com as certidões negativas FEDERAL, do FGTS, e CNDT;

9.3.7- Designar, servidor gestor do contrato, ao qual caberá a responsabilidade de acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução do contrato, conforme legislação vigente;

9.3.8- Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela Contratada;

9.3.9- Comunicar à Contratada sobre possíveis irregularidades observadas na realização de prestação de serviço, para imediata correção;

9.3.10- Notificar a Contratada de qualquer irregularidade encontrada na execução dos serviços;
CLAUSULA X - DA RESCISÃO ADMINISTRATIVA

10.1- A contratação objeto deste Contrato poderá ser rescindida:

10.1.1- Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII do artigo 78 da Lei nº 8.666/93.

10.1.2- Por acordo entre as partes, reduzido a termo.

10.1.3- Na forma, pelos motivos e em observância às demais previsões contidas nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93.

10.2- Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados, assegurada à observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa.

10.3- Ocorrendo à rescisão contratual e não sendo devida nenhuma indenização, reparação ou restituição por parte da contratada, a Administração responderá pelos preços constantes da Proposta Comercial, devido em face dos combustíveis efetivamente entregues pela contratada até a data da rescisão.

10.4- A inexecução total ou parcial do contrato por parte da Contratada enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas na Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA XI - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1- Pela inexecução das condições estipuladas, a CONTRATADA ficará sujeita às penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o CONTRATANTE e/ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, de acordo com os art. 86 a 88 da Lei Federal nº 8.666/93, e artigo 7º, da Lei 10.520/2002, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal cabível garantido o contraditório e a ampla defesa.

§ 1º- Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas:

11.2- Multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor da sua proposta; e

11.3- No caso de atraso no fornecimento, independente das sanções civis e penais previstas na Lei nº 8.666/93 e suas alterações, serão aplicados ao CONTRATADO (A) multas de:

a)
0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, sobre o valor da proposta, até o limite de 30 (trinta) dias;

b)
Rescisão do contrato, a critério do Contratante, em caso de atraso no fornecimento superior a 10 (dez) dias.

10.4- Caso o contrato seja rescindido por culpa da CONTRATADA, esta estará sujeita às seguintes cominações, independentemente de outras sanções previstas na Lei n° 8.666/93 e suas alterações:

a) Multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor global da sua proposta.

11.5- Em caso de atraso nas entregas das mercadorias superior a 48 horas e contratado ser reincidente, o contratante poderá rescindir o contrato unilateralmente sem notificação do contratado.

CLÁUSULA DÉCIMA XII - DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO

12.1- A fiscalização, autorização, conferência e recebimento do objeto deste contrato serão realizados pela pessoa indicada pelo Presidente, observados os art. 73 a 76 da Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA XIII - DA VINCULAÇÃO

13.1- Este contrato está vinculado ao Edital n° 001/2022, e ao Termo de Referência que o acompanha, independente de transcrição.

CLÁUSULA XIV - DO FORO

13.1- As partes elegem o foro da comarca de Francisco Sá/MG, como o único competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

13.2- E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e para um só fim de direito, na presença das testemunhas adiante nomeadas, que a tudo assistiram, na forma da lei.

 CAPITÃO ENÉAS, DATA .
PELO CONTRATANTE: 
Tássio Dutra Araújo 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAPITÃO ENÉAS/MG
PELA CONTRATADA          .............................................................. 

- CPF 
TESTEMUNHAS: 

NOME:   _______________ RG: __________________ CPF_______________

NOME:   _______________ RG: __________________ CPF______________  

	ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA


PROCESSO LICITATOTIO Nº 001/2022
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2022
1.1. OBEJTO: Aquisição de combustível e óleo e filtro de motor para atender as necessidades da Câmara Municipal de Capitão Enéas/MG.
	ÍTEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QUANT
	MARCA
	VALOR UN
	VALOR TOTAL

	01
	Gasolina Comum
	Lts
	4000
	
	
	

	02
	Óleo de motor 5w40
	Lts
	45
	
	
	

	03
	Filtro de Óleo
	Und.
	10
	
	
	

	04
	Filtro de ar do motor
	Und.
	10
	
	
	

	05
	Filtro de ar condicionado
	Und.
	10
	
	
	

	TOTAL
	


Observações:

1 – O ABASTECIMENTO SERÁ NA SEDE DO MUNICÍPIO;
2 – O ABASTECIMENTO DEVERÁ SER REALIZADO CONFORME INDICADO EM SOLICITAÇÃO EXPEDIDA NO MÁXIMO 30(TRINTA MINUTOS), APÓS SOLICITAÇÃO.
Preço total da Proposta (em algarismos) : R$_______________________________

Valor por extenso: __________________________________________________________

Prazo de validade da proposta (não inferior a 60 dias, contados da data de apresentação da mesma): _______ (_____________________) dias.  

Razão Social :   __________________________________________________________

CNPJ :  ________________________ ______ _________________________ ________

Endereço : ______________________________________________________________

E-mail : ________________________________________________________________

Telefone / Fax : __________________________________________________________

Representante:   

Nome:  ___________________________________________________                             

Identificação:  ______________________________________________

Assinatura:  ________________________________________________

____________________, ____ de _______________ de 2022.
__________________________________
Carimbo da empresa / Assinatura do responsável

	ANEXO IV- DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR JURÍDICA


PROCESSO LICITATOTIO Nº 001/2022
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2022
.............................................................................................., inscrito no CNPJ nº ........................................, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) .............................................................................................., portador da Carteira de Identidade nº ................................... e do CPF nº ............................................, DECLARA, sob as penas da Lei  em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição da República, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ).

________________________, ____ de _______________ de 2022
............................................................

Assinatura, qualificação e carimbo

(representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

	3.1.4. ANEXO V- DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA  PEQUENO PORTE


 PROCESSO LICITATOTIO Nº 001/2022
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2022
.............................................................................................., inscrito no CNPJ nº ........................................, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) .............................................................................................., portador da Carteira de Identidade nº ................................... e do CPF nº ............................................, DECLARA, sob as penas da Lei  tratar-se de MICROEMPRESA(ME) ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE(EPP), fazendo jus ao tratamento diferenciado garantido pela Lei Complementar 123/2006, alterada  pela Lei Complementar 147/2014 e Lei Municipal 151/2011.

Declara ainda, sob as penas da Lei, que não possui nenhum dos impedimentos previstos no §4°, do artigo 3º, da Lei Complementar 123/2006, alterada  pela Lei Complementar 147/2014.

________________________, ____ de _______________ de 2022.

............................................................

Assinatura, qualificação e carimbo

(representante legal)

	ANEXO VI- MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO E DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO


PROCESSO LICITATOTIO Nº 001/2022
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2022
Pelo presente instrumento, credenciamos o(a) Sr.(a) __________________________________________________________________, portador do Documento de Identidade n.º _____________________________, como representante da empresa___________________________________________________, CNPJ nº ____________________________, para participar das reuniões relativas ao processo licitatório acima referenciado, o qual está autorizado a requerer vistas de documentos e propostas, manifestar-se em nome da empresa, oferecer lances verbais, desistir e interpor recursos, assinar propostas comerciais, rubricar documentos, assinar atas e praticar todos os atos necessários ao procedimento licitatório, a que tudo daremos por firme e valioso.

Na oportunidade declaramos cumprir plenamente os requisitos de habilitação do processo licitatório em epígrafe, em atenção ao art. 4º, inciso VII, da Lei Federal nº 10.520, de 17.07.2002.
________________________, ____ de _______________ de 2022.

............................................................

Assinatura, qualificação e carimbo

(representante legal)

Observação:
1 - Identificar o signatário e utilizar carimbo padronizado da empresa.

2 – Este documento será apresentado na fase de credenciamento.

	ANEXO VII- MODELO DE DECLARAÇÃO CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO CONSTANTE  DO PRESENTE EDITAL.


PROCESSO LICITATOTIO Nº 001/2022
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2022

Razão Social do LICITANTE) 
, inscrita no CNPJ sob o n° 
_ 
_, sediada na           _(endereço completo), declara, sob as penas da Lei, para os fins requeridos no inciso VII, do artigo 4° da Lei n° 10.520 de 17 de julho de 2002, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação constante  do presente edital.
Capitão Enéas-MG, 
de 
_ 
_ de 2022.

 
_ (Nome e assinatura do Declarante)
Carimbo de CNPJ do licitante

Obs.: Esta declaração deverá ser entregue no ato do Credenciamento
